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Ao modificar por completo a estrutura geo-ocupacional do país, gerando um 
processo desenfreado de urbaniza9ao, alterando. profundamente o perfil dos 
conflitos sociais e mudando em furmas tradicionais de a9iio politica, as tnlllsfur­
l1la9Óes s6cio-económicas ocorridas no Brasil entre 1940 a 1980 provocaram 
significativ.tS mudan9as no ámbito do Poder Judiciário: além de propiciar o 
aparecimento de novos tipos de problemas juridicos para cujo equacionamento 
nao havia solu9ées previamente estabelecidas pela legisffi9ao, essas transfonna9-
oes também terminaram por ampliar extraordinariamente o número de deman­
das judiciais e por exigir dos operadores do direito novas atitudes em rela9ao 
ao seu objeto de trabalho. 

A medida que o desenvolvimento económico brasileiro fui aYan9ando, 
nestas últimas décadas, o acesso a justi9a também fui sendo, paralelamente, 
apreendido como um direito politico por parte das maiorias desfilvorecidas. 
Esse filto obrigou O setor público e as diferentes entidades representativas da 
sociedade civil a criarem vários servi90s gratuitos de assistencia judiciária, seja 
com a finalidade de atender a explosao de demanda provocada por quem nao 
tinha condi0es aquisitiv.tS de pagar pela e1etiva9ao de seus direitos de cidada­
nia, por meio dos tribunais, seja com o objetim de educar e conscientizar a 
popul09ao, economicamente marginalizada na delesa de servi~os públicos. 

Durante mnito lempo, contudo, a esmagadora maioria desses servi90s leVe 
um caráler meramente assistencial e caritatim, valorizando somente o atendi­
mento dos problemas mais básicos da popu1a9ao desfilvorecida no campo do 
direito privado -especialmente em matéria de filmJlia e de inqnilinatJ. Como 
se tratavam basicamente de servi9Qs apenas de "benemerencia" particular ou 
entiio de assistencialismo público aos cidadaos "hipo-suficient:s", eles eram mal 
organizados e mal divu1gados, sofrendo problemas crónicos de recursos 

I Este texto apresenta a pesquisa "Justi~ em sao Bernardo do Campo-Perfil Sócio-Jundico de 
Clientes e Profissionais da Assisténcia Jurídica" • realizada em 1990 pelo Centro de Estudos Direito 
e Sociedade (Cediso) cm convénio com a Faculdade de Direito de Slo Bernardo do Campo. 
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financeiros e humanos. Apenas os poucos grupos politicamente mais mobiliza­
dos estavam melhor organizados e preparados para "ideologizar" as demandas 
da popula<;lio de baixa renda por servi<;os judiciais. 

No entanto, com o avan¡;o das lutas sindicais e com a emergéncia de 
movimentos sociais protagonizados por atores coletivos até enmo sem tradi<;lio 
de confronto, furjados na dinAmica das transfurma¡;óes geo-ocupacionais 
brasileiras, procurando politi2ar nao apenas as rela¡;Oes entre o capital e o 
trabalho mas também várias outras instancias da vida social, furam surgindo 
novos servi<;os legais especificamente voltados i\ deresa de interesses coletivos 
-servi<;os esses empenhados em substituir a "benemeréncia" pela "conscienti­
za<;llo". Estimulando a¡;óes comunitárias, com o objetivo de educar e organizar 
as maiorias desfuvorecidas na luta por novos direitos, novos servi<;os e novos 
beneficios públicos, esses servi<;os de assisténcia judiciária gratuita emergentes 
naO hesitaram em converter os argumentos jurídicos em simples estratégia para 
guerrilhas judiciais destinadas tanto a neutralizar a execu,lio de senten¡;as de 
reintegra<;lio de posse em terrenos privados ilegahnente ocupados em nome da 
ilegitimidade do direito de propriedade e da caréncia absoluta dos ocupantes, 
quanto a pressionar por senten¡;as "praeter-legem" ou mesmo "contIa-legem" 
em matérias de grande impacto popular como a descriminaliza<;ao do uso de 
drogas leves, do adultério e do homossexualismo. 

Urna das regi6es brasileiras nas qnais esse renómeno eclodiu de modo mais 
nJtido fui a de Sao Bernardo do Campo. Trata-se de urna cidade que, gra<;as i\ 
industrializa<;ao acelerada a partir da década de sessenta e dos contrastes 
sOcio-e-conOnticos da! advindos, tomou-se palco de grandes confliloS coletivos. 
Sede das maiores fábricas de auto-pe<;as e das indústrias montadoras de velculos 
do pals e, por consegninte, de um sindicalismo novo, mnito mais militulte, 
auténtico e confrontacional,Slio Bernardo converteu-se rapidamente num tenso 
laboratório de experéncias pollticas inéditas -e fui por isso que o Centro de 
Estudos Direito e Sociedade (Cediso), vinculado ao Departamento de Filosofía 
e Teoria do Direito da Universidade de Sao Paulo, escolheu essa cidade como 
objeto de urna pesqnisa destinada a identificar o perfil sOCio-jurídico dos 
servi<;os de assisténcia judiciária gratuita al prestados e a verificar como os 
profissionais do direito e suas respectivas clientelas encaram, quer sua própria 
atua<;ao profissional quer sens problemas. 

Co-patrocinada pela Faculdade de Direito de Sao Bernardo do Campo e 
pelo Programa Especial de Treinamento (PET) da Facu1dade de Direito da 
Universidade de Sao Paulo, essa fui no Brasil urna pesqnisa inédita em fun<;ao 
de seu campo temiitico. Realizada do decorrer de Oilo meses, em 1990, a 
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pesquisa chegou a conclusoes importantes sobre a natureza, a qualidade e a 
orien1a~ao dos servi~os gratuitos de assistencia judiciAria em Sao Bernardo. A 
come~ar pela cons1a1a~ao de que a maioria da clientela desses servi~os é 
basicamente furmada por migrantes das regioes mais economicamente subdesen­
volvida e economicamente miserável do país situadas no Norte e Nordeste 
brasileiro. Curiosamente, esse é um fenómeno que repete experiencias ocorridas 
tinto na Europa quanto nos Es1ados Unidos, onde os servi~os legais furam 
criados especificamente para acelerar a adap1a~¡¡o e a socializ.a~iio dos imigran­
tes. A pesqnisa registrou ainda urn acentuado déficit nos servi~os gratuitos 
pres1ados em Sao Bernardo, em titce da elevada demanda de servi~os de 
assistencia judiciAria por parte da popula~ao de baixa renda, e 1ambém revelou 
que algumas as entidades privadas e algumas organiz.a~áes sindicais tem suprido 
as lacunas dos servi~os pres1ados pelo Es1ado, em suas diferentes instáncias. 
Urna demanda tao reprimida como essa significarla, em outrns palavras, que 
urn expressivo contingente da popula~ao continua sem conseguir ter acesso a 
Justi~a por absoluta titlta de condi~áes financeiras e pela insuficiencia de 
servi~os legais gratuitos -o que representa, por consequencia, uma efetiva 
redu~iio de seus direitos de cidadania. 

Essas conclusáes, no entanto, eram previsíveis desde quando furmulamos 
as primeiras hipóreses na tase de estrutura~ao metodológica de nossa pesquisa. 
O que nos surpreendeu, contudo, fui a constatacáo de que o alto grau de 
politi""ao da cidade exerce pouco impacto sobre a ideologiz.a~áo no uso do 
direito - neste caso específico, nossas hipóreses furam desconfirmadas pela 
pesqnisa. Em outras palavras, ela revelou que o direito continua senda encarado 
por maiorias economicamente destitvorecidas mas politicamenre conscientizadas 
a partir de urna visao tradicional. ¡sto é: como urn conjunto "técnico" e 
"neutro" de normas. Ó exce~ao dos servi~os de assistencia jurídica oferecidos 
pelo Sindicato ds Metalúrgicos, cuja clienrela tem renda fiuniliar mais elevada 
e uma nítida incli~ao partidária, todos os demais, inclusi", os da Ordem dos 
Advogados do Brasil e da própria Prefeitura da cidade, boje dirigida pelo 
Partido dos Trabalhadores, a mais furte agrentia~ao socialista do país, limi-
1am-se a dar urn atendimento assistencial com base na tradi~ao positivista, 
furmalis1a e normativista de direito. 

Em suma: nos servi~os de assistencia judiciAria gratuita a popula~ao de 
baixa renda, numa das cidades mais politizadas do país, nao fiml1u constatadas 
experiencias dignas de nota sobre "direito alternativo". Em vez disso, verifi­
cou-se a repeti~ilo de um fenómeno semelhante aquele que Pierre Bourdieu 
registrou, há alguns anos, na Franca. A instiui<;ao de urn espa~o judicial 
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implica a imposi~ao de urna frorueira entre os que estilo preparados para entIar 
no jogo e os que quando nele se acham ~ados, permanecem de futo dele 
exclufdos, por nao poderem operar a conversiio de todo o espa~ mental e de 
toda a postura linguistica que suptle a entrada neste espa~ social. A constituiC­
ao de urna competencia jurídica, mestra técnica de nm saber cientlfico frequen­
tamente antinótuico das simples recomenda~s do senso comnm, leva ¡\ 

desqua1ifi~ao de eqnidade dos nao-especialistas e ¡\ revoga~o de sua cons­
tru~o espontiioea dos filtos, da sua visito do caso. O desvio entre a visao 
vulgar daquele que se vai tornar nm justificá",l, quer dizer, nm cliente, e a 
visao cientlfica do perito juiz, advogado, conselbeiro jurídico etc., nada tem de 
acidental; ele é constitutiw de urna rel~ao de poder, que fundamenta dois 
sistetuas dirererues de pressupostos, de inte~es expressivas; nnma palavra, 
duas "vistles de mundo". A conclusao de Bourdieu,para quem os advogados de 
seu país somente "descobriram" os direitos humanos e os direitos das miuorias 
quando enfrentavam nm problema de abundancia na olerta de seus servi~s 
diante de nm mercado consumidor inelástico, é no sentido de que, Operante o 
pleiteante, ergue-se nm poder transcendente, irredutl",l i\ defro~ao das 
vis1\es do mundo priv¡¡do, que nao é outra coisa senao a estrutura e o funciona­
mento do espa~ socialmerue institufdo desta defronta~o". Por conseguirue, "a 
constitui~¡¡o da realidade" -entrar no jogo, confurmar-se com o direito para 
resolver o couflito -é aceitar tacitarnente a ad~ao de nm modo de expressao 
e de discussao" que implica monopólios profissionais, prerrogativas salariais e 
alie~ao do direito i\ autoderesa por parte do cidadao comnm.' 

Esta surpreenderue constata~ao, desconfirmando o que era afirmado pelo 
discurso de lideres da sociedade civil e da própria sec~ao estadual da Ordem 
dos Advogados do Brasil, urna entidade soi disant "progressista", e destuistifi­
cando o que os próprios juristas "crlticos" brasileiros imagiuavam estar em 
franco processo de expansao, o "direito alternativo", vem agora nos obrigando 
a refletir melbor sobre a natureza, o alcance e a eficácia das dirererues formas 
de luta polltico-jurldica hoje praticadas no país. O que nos irueressa, em outras 
palavras, é descobrir as razOes pelas quais nos grandes centros urbanos e 
industriali2ados nao há essa vi~ao que imaginávamos tao sólida entre a 
conscientÍlll,ao polltica e a conscienti2a~ao jurídica, entre a mobiiÍlll9ao 
partidária e a ideologi2a~o do direito, entre servicos legais alternativos e a 

J Cfr. Bourdieu, Pierre, "The force of law: toward a sociology of the juridical field", in Ihe 
Hastings Law JournoJ, v. 38, 1987 pp. 820-828. 
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produ,áo de senteru;as "contra-legem" de caráter "libertador" após a a!Ual'áo de 
operadores do direito com estratégias claramente politicas. 

Em vez de constatar um suposto avaru;o nas lutas politico-jurldicas naquela 
que é considerada a mais "politizada" e "progressista" cidade industrial 
brasileira, nossa pesquisa revelou que tais lutas vivem atnalmente urn momento 
de transi,áo, em tace da desconexao entre as práticas politicas e as práticas 
jurldicas. Trata-se de urna conclusáo perturbadora, é certo, e que motivou os 
pesquisadores do Centro de Estudos Direito e Sociedade (Cediso) a ampliar 
aiuda mais sna insefl'ao na realidade brasileira para melhor poder avaliar alguns 
dos problemas fundamentais com que a Sociologia Jurldica latino-americana, 
ainda em tase de impia:ntal'áo na maioria das liIculdades de direito do Brasil, 
hoje se depara. 
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